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PROJETO DE LEI NO 08 DE 21 DE JULHO DE 2025.

RAT|FTCA O PROTOCOLO DE TNTENçOeS OO CONVÊNlO

INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DOS MUNICíPIOS

AMMAN-CIMMAM E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Faço saber que a Câmara Municipal de Presidente Bernardes, Estado de Minas Gerais,
no uso de suas atribuiçÕes que lhe são conferidas por lei aprovou e eu, Prefeito Municipal
sanciono a seguinte lei:

Art. 1o.: Nos termos da Lei no 11.107 de 06 de abril de 2005, ê demais normas específicas

aplicáveis, fica ratificado em todos os seus termos, o protocolo de intenções firmado, em

anexo, para a criação de consórcio público, sob a forma de associação pública,

denominado Consórcio lntermunicipal Multifinalitário dos Municípios da AMMAM -
CIMMAN

Art. 20.: Fica o Poder Executivo autorizado a ceder servidores municipais ao CIMMAN para

que o consórcio cumpra as finalidades previstas no Contrato de Consórcio.

Art.30.: O Poder Executivo consignará, nas leis orçamentárias, dotações especÍficas para

atender à celebraçáo de contrato de rateio ê demais despesas decorrentes da participação

do Município no consórcio público de que Úata esta lei.

Parágrafo Único.; A formalização de Contrato de Rateio dar-se-á em cada exercício

financeiro e o seu prazo de vigência nâo será superior ao das dotações que o Suportam,

com exceÇão dos contratos que tenham por objeto, projetos consistentes em programas de

açôes contempladas no plano plurianual ou a gestão associada de serviços públicos.

Art.40.: Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçáo

Presidente Bernardes, 21 de julho de2025
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JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI MUNICIPAL NO 08 DE 21 DE JULHO DE 2025.

Exmo Sr Presidente da Cámara Municípal de Presidente Bernardes-MG

O presente projeto de lei visa dar prosseguimento ao Protocolo de lntençóes -
Consórcio lntermunicipal Multifinalitário dos Municípios AMMAN-CIMMAN, em que teve a
participação e assinatura do gestor anterior do Município de Presidente Bernardes-MG.

Esse projeto de lei visa a ratificação e ingresso do nosso MunicÍpio no Consórcio
lntermunicipal Multifinalitário dos Municípios AMMAN-CIMMAN, com a finalidade de
desenvolvimento econômico e social da região.

A execuçâo dos serviços públicos de forma associada por meio de consórcio público

exige que os municípios consorciados possuam identidade com a região e forte ligação
para que a cooperação entre eles seja profícua e permita o desenvolvimento regional
sustentável e planejado.

lmportante destacar que o Consórcio também nâo compete ou se sobrepôe ao
papel das entidades de representaçáo política na federação, tais como as associaçÕes de

Municípios microrregionais, regionais e nacionais. lnstituições que detém personalidade
jurídica, governança e atribuiçoes específicas, distintas e independentes. A ação do

CIMMAN será complementar a atuação política que a AMMAN exercer historicamente no

território.

O Consórcio Público, que será constituído a partir do protocolo de intençÕes anexo,

está em sintonia com a Lei Federal 11.10712005 e demais legislaçÕes aplicáveis.

A partir da ratiÍicação do protocolo de intenções surgirá uma nova pessoa jurídica de

direito público, com natureza jurídica autárquica, que será estruturada para executar as

finalidades que motivaram sua criação, sendo certo que o Consórcio irá se submeter a

todos os princípios que regem a ação administrativa do Município, como por exemplo,

legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência.

O Município de Presidente Bernardes não poderia Íicar de fora do esforço conjunto

realizado pelos municípios circunvizinhos para desenvolver a nossa região, motivo pelo

qual solicitamos a apreciação e aprovação desta Casa Legislativa, para propiciar o nosso

Município em participar de todos os benefícios que serão proporcionados pelo consórcio.

No mais, reitero a Vossa Excelência e ilustres pares, os nossos protestos de

elevada estima e consideração.

Presidente Bernardes,2l de julho de2025.

JAZON HAROLDO SILVA AL

Prefeito Municipal
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6- MUNICIPIO DE DIvIilÉSIA, pessoa juridica de direito público, inscrito no
CNPJ n" 18. 128.28OI0OO 1-83, com sede na Rua Padre Jacinto, n" 16, bairro
Ccntro, na cidade de Divinésia-MG, CEP 36.546-000, reprcscntado neste ato por
sr.ra Prefeita Municipal, Sra. Cirlei Elizabete de Freitas, brasileira, casada, técnica
de enfermagem, portadora do RG n" MG-4. 188.2 19, inscrita no CPF sob o n'
530. lll.986-91, com cndereco na Rua Prefeito 

^ntônio 
Âlves Matias, n" 106,

bairro Centro, na cidade de Divinésia-Mc, CEI) 36.546-000;
7- Mt !ÍICÍPIO DE ERVÁLIA, pcssoa jurídica dc dircito público, inscrito no CNPJ
n" 18. 133.3O6/000I-81 , com sede na Praça Ârthur Bemardes, n" 01, bairro
Cenlro, na cidade de Ervália-Mc, CEP 36.555-000, representado neste ato por
scu Prefeito Municipal, Sr. Eloisio Antonio Dc Casúo, brasilciro, casado,
comerciante. portador do RG n" ltG-4.8O9.839, inscriro no CPF sob o n'
605.541.186-53, com endereço na Rua Nossa Senhora Aparecida, n'99, bairro
Centro, na cidadc de Enália-MG, CEP 36.SSS-OO0;
8- MUNICÍPIO DE ct IRICEMA. pessoa jurídica de direito público, inscrilo no
CNPJ n" 18. 137.943/OO0l -26, com scde na praça Cel Luiz Coutinho, n" 03.
bairro Centro, na cidade dc Guiricema-ÀlG, CEP 36.S25-OOO, representado neste
ato por seu Prefeito Municipal, Sr. Jose Oscar Ferraz, brasileiro, casado.
empresário, portador do RG n. MG-8.963.327. inscrito no CpF sob o n.
007.276.456-25, com endereco na ltaça Coronel Luiz Coutinho, n" O6, bairro
Centro, na cidadc de Guiriccma-lrtc, CEp 36.525-OOO;
9- MI,MCÍPIO DE PEDRÂ IX) A![TA, pessoa juridica de direito público, inscrito
no CNPJ n" 18. 133.a39lOOO l -58, com sede na Rua Major José L. Viana, n" lll.
bairro centro, na cidade de Pedra do Anta-t\íG, cEp 36.585-000, representado
neste ato por seu Prefeito Municipal, Sr. Eduardo José Viana, brasileiro, casado,
contador, portador do RC n' MC-811.746, inscrito no CPF sob o n"
166.919.896-0O, com endereÇo na Praça José Ferreira de Paiva, no 60, bairro
Centro, na cidade de Pedra do Anta-\lc, CEp 36.585-OOO;
t o- ltlnüciPlo DE PRESIDEITÍTE BERI|ÍARDES, pessoa jurídica de direito
público, inscrito no CNPJ n' 23.515.695/000 I -40 com sede na Rua São José, n"
2l bairro Centro. nâ cidade de Presidente Bemardes-MG, CEP 36.475-000.
representado neste ato por seu Prefeito Municipal, Sr. Oliüo quintáo Vidigal
Neto, brasileiro, casado, contador, portador do RG n" tríG-I.395.083, inscrito no
CPF sob o n" 249.866.4O6-82, com endereço na Rua Siqueira Afonso, n" 02.
bairro Centro, na cidade dc Presidentc Bernardcs-MG, CEP 36.475-OO0;
I f - UIINICÍPIO DE §EI|âIX)R FIR.UINO, pessoa juridica de direiro público.
inscrito no CNPJ n' 18.128.231/OOOI-4O, com sede na Praça Raimundo
Carneiro, n" 48, bairro Centro, na cidade de Senador Firminô-lr{G, CEP
36.540-000, representado neste ato por seu Prefeito Municipal, Sr. Willian
Femandes lrtussi, brasileiro, casado, servidor público aposentado, portador do
RG n' MG-681.O49, inscrito no CPF sob o n" 236.666.926-72, com endereço na
Rua Tolentino Femandes, n" 81, bairro Ccntro, na cidadc de Senador
Firmino-MG, CEP 36.54O-O0O;
12- MUNICÍPIO DE TEI,(EIRAS, pessoa jurídica de direiro público, inscrito no
CNPJ n" 18. 134.056/00O t -O2, com sede na Rua Antonio Moreira Barros, no lOI,
bairro Centro, na cidade de Teixeiras-Mc, CEP 36.580-000, reprcsentado ncste
ato por seu Prefeito lvtunicipal, Sr. Nivaldo Rita,
portador do RG n' MG-3O.682.336-82, inscrito no

bras ileiro. casado, agricultor.
sob o no 250.850. I 08-06,

com end na Rua Sào Carlos. n" 41, bairro o Vicente de Paulo, na cidade
-MG, CEP 36.580-OOO;
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PROTOCOLO DE II{TENçÔES
CONSÓRCIO IIYTER}ÍUilICIPAL MULTIFII{il.ITÁRIO DOS MUIYICÍPIOS DÂ
Â"ITíMAT{ - CIMMAN
Os lrlunicipios que compóern a 

^ssociaçáo 
dos Municipios da'lnna dâ Mala Norte

- AMIIAN, atravós de scus Prcfeitos Municipais, rcunidos em Assembleia Gcral
tla ÂMMÂN, rcsolvern fornralizar o prcsente I'rotocolo dc Intcnçócs visando
coÍrstituir cotrsórcio público, com persorralidade de direito público, sob a Íonna de
associaçáo pública, para a consccuçá<l dos objctivos dclineados ncste
instrutrrento, corn observáncia da Lci ll.lO7 I2OOS e legislaçóes Pertinentes

TITULO I

D^S DISPOSIÇÔES INICIAIS
CAPÍTULO I

DO CONSORCIAMENTO
CLÁUSUL^ pRIMEIR^ - Considcrant-sc subscritorcs dcstc Protocolo dc lntcnçÕes

e poderào integrar o consórcio lntermunicipal lr,Íultiíinalitárío dos Municípios da

AIIMAN - CllvtMAN como consorciados os seguintcs MunicÍpios:
I - Mt ilICÍPIO DE An POf,GA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no

CNPJ n" 18.132. 167/0001-71, com scdc na Praça Manocl Romualdo de Lima' n'
221, bairro Centro, na cidadc de Araponga-lrlG, CEP 36.594-000, represcntado
nesle ato por seu Prefeito Municipal, Sr. Luiz I'lenrique Macedo- Teixeira'

brasilciro, càsado, agricultor, po.t"doi do RG n' À4O- 14.936'558, inscrito no CPF

sob o n" 077.267 316-+6, coin endcreço na locâlidade denominada Serra das

Cabeças, Zona Rural da cidade de Araponga-MG, CEP 36.594-OOO;

2- uirgcÍPlo DE BRÁs PIRES, Pessoa juridica de dircito público, inscrito no

CNPJ n" 18.t28.272IOOOI-37, com sede na PraÇa Capitào Vilela' n" lo' bairro
Centro, na cidade dc Brás Pires-MG, CEP 36'542-000, repÍescntado neste ato Por
scu Prefeito l\tunicipal, Sr. Domingos Rivelü Teixcira Nogueira' brasileiro, casado'

advogado. portadoi do RG n" tuc-tt.+tA.SOz, inscrito no CPF sob o n"

042.ó26.74à-04, com endereço na Rua Ântónio H. Oliveira, no 105, bairro Centro'
na cidade de Brás Pires-MG, CEP 36.542-000;
3- DÍUNIcbIo DE cÀrIrRI, pessoa juridica de direito público, inscrito no CNPJ

n. 18. 132.456/000 1.70, com sede na Praça caPitáo Arnaldo Dias de Andradc, n"
12, bairro centro, na cidade de cajuri-MG, CEP 36.560-000, representado neste

ato por seu Prefcito tlunicipal, sr. Ricardo Augusto Diss de Ândradc, brasilciro,
casào, agricultor, portadoi do RG n" MG-2.893.436, inscrito no CPF sob o n"

4Z 2.0$.;26-9 l, com endereço na localidade denominada Córrego Santo Antônio,

Zona Rural da cidade de Cajuri-t\lG, CEP 36'560-O0O;
4- úI,IüClplo DE cÁxÁÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrito no cNPJ n"

18.132.7 l2lOOOl-20, com scde na Praça Arúur Bemardes, no 8l , bairro Ccntro'

nacidadedeCanaá-MG,CEP36.592-000,rePresentadonesteatoPorseu
Érefeito llÍunicipal, Sr. José lvanir Miranda Duarte, brasileiro, solteiro,

,à-i,i.ttraot, lroÍ7ador do RG n' MG- I I '646'585, inscrito no CPF sob o no

ôi4..la I .zso_:2, com endereço na localidade denominada ponre do Rio, Zona

M\.

Rural da cidade de Canaà-MG, CEP 36'592-000;
5. UI,}íICÍPIO DE COIMBRÁ, PCssoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ

n" 18.132.464lOOOl'17, com sede na Rua Álvaro Barros, n" 401' bairro Cenuo,

na cidade de Coimbra-MG, CEP 36'550-000, representado neste ato por scu

Prefeito lüunicipal, Sr. Maurilio Dias Massenslnl, brasileiro, casado, empresário,

portador do RG n' [lG-2.080'O72, inscrito no CPF sob o n" 500.827.956-49, com

endereço na Praça Arth emardes, n" 30, bâirro Centro na cidade deurB
-000;
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CAPÍTULO II
DA SEDE, DURAÇAO E ÁREA DE 

^TUAÇÂOcLÁusuLA QUARTA - O CIMIIAN tcrá sede na Praça 'W", n" 80, Sala Ol, Bairro
Centro, Viçosa-Ilc, CEP 36.570- 133, no ediíicio sede da 

^SSOChÇÁO 
DOS

MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÀO DA ZONA DA MAT^ NORTE - AMMAN, que
poderá scr alterada por dccisáo dcvidamcntc fundamentada da Âsscmbleia Gcral.
§ l" O CIMM^N vigorará por prazo indeternrinado.
§ 2" A árca de atuaçào do CIMMAN scrá formada pclo território dos municípios
consorciados, constituindo-sc numa unidadc territorial sem limites
intennunicipais para as Íinalidades a que se propõe.

CAPÍTULO III
DOS OBJDTIVOS

CLÁUSUIÁ QUINTA . SáO ObJCtiVOS dO CIMMAN:
I - proporcionar assessoramento na elaboraçào c cxecuçáo dc planos, programas
e projetos relacionados com os setores administ rativos, sociâis, institucionais e
dc infracstrutura, notadamcntc: scleçào e gestão dc pcssoal, cducaçào, esportes,
cultura, saúde, trabalho o acáo social, habitaçáo, saneatnento básico,
agricultura, meio ambierrte. indústria, comércio, turismo, abastecimento.
transporte, comunicação e segurançai
Il - realizar licitâção cotnpartilhada cujo edital preveja contÍatos a serern
celcbrados pela administraçào direta ou indircta dos Municípios consorciados;
lll - realizar âçóes comparl.ilhadas ou cooperadas dc defesa civil seja de
capacitaçào de tecnicos, elaboraçào de planos de açáo de prevençáo e ou de
resposta a desastrcs;
IV - realizar açôes conrpartilhadas de exploraçào dc minerais para fins de
exccuçáo c recupcraçào dc obrâs e sen iços públicos;
V - elaboracáo de projeto, implantação, expânsáo, operaÇão e mânutençào das
instalações de iluminaçáo pública:
VI - execuçào de açôes de assistência social e de segurança alimentar c
nutricional, atendidos os principios, diretrizes e norÍnas que regl am o Sistema
Ünico de Âssisténcia Social - SUAS e a Política Nacional de Segurança Alimentar
e Nutricional;
Vll - proporcionaÍ infraestrutuÍa e desenvolvimento da regiáo, buscando a
rcalizaçào de serviços regionalizados nas mais divcrsas áreas de atuaçào:
VIII - auxiliar e orientar na formaçào dc cursos e rreinamentos aos sen'idores
municiPâis;
IX - realizar ações compartilhadas que visem garantir assisténcia à saúde dos
servidores públicos dos entes consorciados;
X - integraçáo em niveis execuüvos das diversas ações relacionadas com o meio
ambiente e desenvolvimento de acões conjuntas de vigiláncia sanitária,
epidemiológica e infraestrutura:
XI - promoc.ào de estudos, projetos e serviços técnicos de engenharia, arquitetura,
topografia e correlatos;
XII - o planejamento, e fiscalizaçáo e, nos termos de contrato de programa, a
prestação de serviços de saneamento básíco;
Xlll - promover c cxecutar açÕes e desenvolvcr mccanismos de colcta, transport

(s

\

s'
gestào, tratamento, reciclagem, compostagem, seleçào e disposiçáo Íinal de
residuos sólidos;
XlV - promoçào de estudos e serviços de assessoria administrâtiva, j dica e
contábi

dministraçáo de bens e serviços p
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l3- Mt NICiPIO DE VIçOSA, pcssoa juridica de clircito público, inscrito no CNPJ
n" 18.132.+49/000l-79, com sede na Rua Comes llarbosa, n" 803, bairro
Centro, na cidadc dc Viçosa-MG, CEP 36.57O-lOI, rcprcscntado ncste ato por
seu Prefeito Municipal, Sr. Raimundo Nonato Cardoso, brasileiro, casado,
senidor público, portador do RG n'MG-10.0O3.402, inscrito no CPF sob o n"
197.406.386-00, com endcreço na localidadc denominada Campo Vi«rleira, Zona
Rural da cidade de Viçosa-MG, CDP 36.578-899;
14- MInüCÍPIO DE VISCOTíDE DO RIO BRâNCO, pcssoa jurídica dc direito
público, inscrito no CNPJ n" 18.137.927 IO0OI-33, com sede na Praça 28 çJe

Setembro, n" 317, bairro Centro, na cidade de Visconde do Rio Branco-Mc' CEP
36.500-O0O, rcprcscntado ucste ato por seu Prefcito Municipal, Sr' Luiz Fábio
Antonucci Filho, brasileiro, casado, proÍessor de ensino superior, portador do RG

n" MG-12.046.694, inscril.o no CPF sob o n" 052.593.236-45, com endereço sa
Praça Coronel Luiz Coutinho, n" 06, bairro Centro, na cidade de Visconde do Rio

Branco-Mc, CEP 36.500-OOO.
CAPÍTULO ÍI

DA RATIF-ICAÇÀO
CLÁUSUIÁ SEGUNDA - Este Protocolo de IntençÕes converter'se-á em Contrato
de Consórcio Público, ato constitutivo do CIMMAN, mediante a cntrada em vigor
de leis ratificadorâs de no minimo 5 (cinco) dos lr{unicipios que o subscrevem'

§ l" Somente será considerado consorciado o Municipio subscritor do Protocolo
de Intençóes que o ratiÍicar por meio de lei.
§ 2" o Municipio que integrar o CIMMAN providenciará a inclusào de dotaÇào
orÇamentária para destinaçào de recursos ltnanceiros e a celebração do Contrato
de Rateio e Contrato de Programa, conforme for o caso-

§ 3" Será automaticaÍlente admiüdo no CIMMÂN o Município que efetuar a
ratifrcaçào em âté 2 (dois) anos contados a partir da subscriçâo do Presente
Protocolo de Intençôes.
§ 4" A ratifcaçào realizada após 2 {doisf anos dependerá de homologaçào da
Assembleia Geral.
§ 5" Na hipótese da lei de ratificaçâo prever reservas para afastar ou condicionar
a vigêrrcia de cláusulas, parágrafos, incisos ou alíneas do presente Protocolo de
Intençôes, o consorciamento do Ivtunicípio dependerá de que as reservas scjam
aceitas pela Assembleia Geral.
§ 6" O ente da Federaçâo náo designado na Cláusula Primeira deste Protocolo de
Intenções somente poderá integrar o CIMMÂN mediante alteraçâo do Contrato de
Consôrcio Púbtico, aprovada pela Assembleia Geral do Consórcio e ratificada,
mediante lei, pelo ente ingrcssant". 

,rru_ ,,
DA CONSTITUIÇÃO DO CONSÔRCIO PÚBLICO

CAPÍTULO I
DA DENOMINAÇÃO, CONSTITUIÇÃO E NATUREZA JURÍDICA

CLÁUSULA TERCEIRA - O consórcio público denominar-se-á CoNSÔRClo
INTERMUNICIPAL MULTIFTNALITÁRIO DOS MUNICÍPIOS DA AMMÂN - CIMMAN,
constituído sob a forma de associação pública, com personalidade juridica de
dircito público e natureza autárquica interfederativa.
Parágrafo Único - Aprovadas e em vigência as leis ratificadorâs reportadas Pela
Cláusula Segunda, o Consórcio adquire personalidade juridica conforme previsào
deste Protocolo de IntençÕes convertido em Contrato de Consórcio Público,
Federal n" ll.lO7, de O6 de abril de 2OO5 e seu Decreto 6.O17, de 17 dej
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lV - cstabcleccr conlrato de programa, tcrmos de p:rrccri:r c ( ontrirtos dc gcstzi<l

l)arâ a prestacáô dos serviços públicos fixados neste pÍolocolo;
V - contratar opcraçâo de cródito, observados os limitcs c condiçôcs cstabclccidas
na legislaçào peíincnte.
§ l" o Clil'IMAN poderá emitir documentos de cobranç:l e e.\ercer atividades de
arrccadaçào dc tarifas e oulros prcços públic<.rs pela prcstaÇào dc scn'icos ort peto
uso ou outorga de uso de bens públicos por ele administrado ou, tnedianle
autorizaçào especifica, pelo ente consorciado.
§ 2" O CIMI!^N podcrá outorgar concessào, permisúo ou autorizáçáo de obras
ou sen,iços públicos mediante autorizaçào prevista nos termos deste Protocolo dc
lntencôes, obsen'ada a lcgislaçào dc normas gtrais cm ügor.

Cr\PITULO v
DOS DIREITOS DOS ENTES CONSORCIADOS

CLÁUSULA SÉTIÀI^ - Constitucm direitos rlos consorciados:
I - participar ativamenle das sessô€s da Âssernbleia Geral e discutir os assuntos
submetidos à aprcciaçào dos consorciados, atravcs de proposiçÕcs, dcbatcs c
deliberacÕcs atravôs do voto, desde que adimplcntc com suas obrigaçócs
operacionais e financeirasi
Il - esigir dos demais consorciados c do próprio CIMM^N o pleno cumprimento
das re6pas estipuladas no Conirato de Consórcio, no seu Dstatuto, Contratos de
Programa c Contratos dc Rateio, dcsdc que adimplcntc com suas obrigaçôcs
operacionais c financeiras;
lll - operar compensacão de pagamentos de vencimentos a servidor cedido ao
CIlttMÂN, quando for o caso, com as obrigaçôcs preüsras no Contrato de Ratcio:
lV - votar e ser votado pan os cargos da presidéncia, do Conselho de
Administração e do Conselho Fiscal:
V - propor medidas que sisem atendcr âos objetivos e interesses dos Municipios e
ao aprimoremento do CIMMÂN.

CAPÍTULO VI
DOS DEVERES DOS ENTES CONSORCIADOS

CLÁUSUL{ OITAVA - Constiruem deveres dos entes consorciados:
| - cumprir e fazrr cumprir o Contrato dc Consórcio, cm especial, quanto ao
pagamento das contribuições previstas no Contrato de Ratcio;
Il - acatar as determinaçóes da Assemblóia Geral, cumprindo com as dcliberaçôcs
e obrigacôcs para com o ClÀÍItÂN, cm espccial âo que determina o Contrato dc
Programa e o Contrato de Rateio:
lll - cooperar para o desenvolümento das atiüdadcs do CIMMAN, bem como
contribuir com a ordcm e a harmonia entre os consorciados e colaboradorcs;
lV - participar ativamente das reuniôes e Âssembleías Gerais do CIM[{AN. âtravés
de proposicões, dcbates e deliberaçôes através do voto, sempre que conlocâdos;
V - cumprir com suas obrigaçÕes operacionais e financeiras assumidas conr o
CIMMAN, sob pena de suspensâo e posterior exclusào na forma do Contrato de
Consórcio;
VI - ceder, se necessário, sen'idores para o CIMMAN na Íorma do Contrato de
Consórcio;

N.
VII incluir, cm sua lei orçamentária ou em créditos adicionais,
suÍicicntcs para supoÍtar as despesas que, nos termos do o nto do
devam ser a as por meio de Contrato de Rat ntrato dcumid

caso:
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XVt - criar mccanismos dc controlc, acompanhamcnto c arvaliaç;io dc scrviços
prestados pelos entes consorciados ou lrlo Consórcio à populaçào;
XVll - descnvolvcr açôes c'scrviços dc saudc, obcdccidos os principi«rs, dirctrizt:s
e norrnas qtlc regulam o Sistema Único dc Saúdc - SUS;

XVIÍÍ - proporcionar deÍiniçào de politicas regionalizadas de incentivos íiscais;
XIX - gcstáo associada dc scn'iços públicos;
XX - prestaçáo de serviços públicos em regime de gestào associada;
XXI - gercnciar, planejar, rcgular, íiscalizar c cxecutar scrviços dc tr.rnsportc
cscolar e coletivo, de construção, conservaçáo e manulc,rçào dc vias públicas
municipais e de obras públicas;
XXI - a prestaçào de sen'iços, inclusivc de assisténcia tÓcnica, cxccuçáo de

obras, reaiizaçáo de concurso público, e o fornecinrento dt: bens à administracào

direta ou indireta dos cntes consorciados;
xxlll.ocomPartilhamentoouousoemcomumdeinstrtrmcntose
equipamentos, inclusive de gestào' de manutençáo, de informática' de pessoal

tócnlco e dc procedimcntos de licitaçào e de admissào dc pcssoal;

)(XIV - a produçào de informaçôes ou de estudos técnicos;
XXV a instituição e o funcionamento de escolas de governo ou de

estabelecimentos congêneres;
XXVI - a promoçâo do uso racional dos recursos naturais e a proteçáo do
meio-ambiente;
XXVII - o exercicio dc funçÕes no sistema de gerenciamento de recursos hidricos
que lhe tenham sido delegadas ou autorizdasi
XXUII - o apoio e o fomento do intercámbio de experiéncias e de informaçÕes
entÍe os entes consorciados;
XXrX - a gestáo c a proteção de patrinrónio urbanistico, paisagistico ou turistico
comum;
XXX - o fornecimento de assistência técnica, extensáo' treinamento, pesquisa e

desenvolvimento urbano. rural e agrririo;
XXXI - as ações e polídcas de desenvolümento urbano, socioeconômico local e

regional; e
XXXII - o exercicio de competências Pertencentes aos Municipios consorciados,
nos termos dc autorizaçào ou delcgação.
Parágrafo Único - Os Municipios poderào se consorciar em relaçáo a todas as
Íinalidades objeto da instituicâo do Consórcio ou apenas em relaçâo à parcela
destas.

CAPÍTULO IV
DOS INSTRUMENTOS DE GESTÀO

CLÁUSULA SEXTA - Para o dcsenvolvimento de seus objeüvos, o CIMMAN poderá
valer-se dos seguintes instrumentos:
I - Íirmar convênios, contratos. acordos de qualquer natureza, receber auxilios'
contribuiçÕes e subvençóes sociais ou econômicas de outras entidades e órgàos
de governo, inclusive com municipios que nào tenham sido subscritorcs do
presente Protocolo de Intençies;
II - promover desapropriações e instituir servidões nos termos de declaraçào de
utilidade ou necessidade pública, ou interesse social, realizada pelo Poder
Público;
lll - ser contratado pela administraçào direta ou indircta dos entes da Fe

6
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consorciados, dispensada a licitaçâo nos casos em que a legislaçào p e
respeitando este protocolo;
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§ 6" Conlpctc ti Asscntlllciâ Gcral:
I - eleger e tlestituir o ltesidente, o Vice-Presidente, os membros do Conselho de

A<lnrirtist raçào c do Consclho Fiscall
II -:rprovar () Lstaluto <lo Consórcio e suas altcritçóes;
Ill - deliberar sobre a suspensào e exclusao de ente consorciado;
lV - dclibcrar sobrc o ingrcsso no Consórcio dc crrtc fcdcrativo quc nào tcnha sido
suLrscritor inicial do l)rolocolo de lntenções;
V - homologar o ingrcsso no Consórcio dc entc fcdcrativo quc tenha ratificado o
Protocolo dc lntcnçôes após 2 ldois) 0nos do sua sttbscriçâo;
VI - aprovar:
a) Plano Plurianual dc Ínvcstimcntos, atô o íjnal da scgunda quinzcna dc julho do
exercicio cm que se inicrar o mandato dos rcprcsentantes lcgais dos entes
consorciados;
b) Dirctrizcs Orçamcntárias do cxcrcicio seguintc, âtê o final d:r scgunda
quinzenâ de selembro do exercicio enl curso:
c) Orçamcnto Anual do cxcrcicio scguintc, ató o íinal da segunda quinzcna dc
outubro do exercicio em curso, bcm como respcctivos cróditos adicionais,
inclusive pre§isáo de aportes a serem cobertos por recursos advindos de Contrato
de Râteio;
d) a frxaçrào do valor e a fonna de rateio entrc os entes das despesas para o
cxcrcício seguintc, tomando por basc a rcfcrida pêQa orçamcntária, bcm como a
re§isâo e o reajuste de valores devidos ao Consórcio'pelos consorciados;
e) a realizaçào de operaçôes de crédito, de conformidade com os limites e
condições próprias cstabelecidas pelo Senado Fedcral;
f) a Íixaçáo, a revisào e o reajuste de rarífas e oulros prcços públicos;
g) a aquisiçào, exccto dc matcrial de cxpcdicnte. alienaçrio c oneraçào dc bcns do
Consórcio ou daqueles que, nos termos de Contrato de Programa, tenham-lhc
sido outorgados os direitos de exploraçâo:
h) as contas refcrentcs ao excrcicio antcrior ató a segunda quinzcna dc março do
exercício subsequente.
VII - deliberar sobre mudança de sede:
VIll - deliberar sobre a extinçào do CIMMANi
IX - deliberar sobre as decisôes do Conselho Fiscal:
X - deliberar sobre a necessidade de contrataçào e ampliaçào do quadro dc
pessoal, e preenchimento das vagas existentes;
XI - homologar as nomeaçõ€s dos membros da Diretoria Executiva;
XII - aprovar o Plano de Carreiras dos funcionários do Consórcio;
Xlll - aprovar planos e regulamcntos dos serviços públicos;
XIV - apreciar e sugerir medidas sobre:
al a melhoria dos servicos prestâdos pelo Consórcio;
b| o aperíeiçoamento das relaçóes do Consórcio com órgàos públicos, entidades e
empresas privadas.
XV - deliberar, em caráter exccpcional, sobre as malérias relevantes ou urgentes
que lhe sejâm declinadas pelo Conselho de Administraçàoi
XVI - aprovar cessão de servidores e empregados públicos por ente ftderativo
consorciado ou convcniado ao Consórcio;
XVII - deliberar e dispor em última instância sobre os casos omissos tidos por
relevantes.

(!
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VlIt- compartilhar rccttrsos c pcssoal par.r a cxccuçá«r de scrviços, programas,
projetos, atividades e açôes no àmbito do CIMMAN, nos termos de Contrato de
Programa.

TÍTULO III
DA ORGANIZACÂO ADIVI INISTRÂTIVA

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÔES GERAIS
CLÂUSULA NONA - Para o cumprimcnto de seus objctivos, o CIMMAN contará
com a seguinte estrutura organizacional:
I - Nível de Direçào Superior:
a) Assembleia Gcrall
b) Presidência;
c) Conselho de Administraçào:
d) Conselho Fiscal.
tl - Nivel de Gerência e .'!\ssessoramento:
a) Dirctoria Exccutiva;
b) Cámaras Temáticas;
III - Nível de Execuçào Programática:
a) Departamentos Setoriais
pãrágrafo único. O Consórcio será organizado por Eslatuto cujas disposiçôes, sob

pena" dc nulidade. devcrâo atcnder a todas as cláusulas deste Protocolo dc

lntençóes' 
cAPiTULo Ir

DA ASSEMBLEIA GERAL

CLÁUSUL{ DÉCIMA - A Assembleia Geral é a instáncia deliberativa máxima do

CIMMAN, sendo constituida. exclusivamente, pelos Chefes dos Podercs

Executivos dos entes consorciados, sendo que os respectivos suplentes seráo,

obrigâtoriamente, seus substitutos legais, nos termos das respectivas Lêis

Orgánicas.
§ t'' O" vice-prefeitos poderáo participâr de todas as reuniôes da Assembleia

Geral como ouvintes.
§ 2" Ninguém poderá representâr dois entes consorciados na mesma Àssembleia

Gcral.
§ 3' Cada ente consorciádo possuirá direito a um voto nas deliberaçôes da
Ãssembteia Geral, votando os suplentes apenas na ausência ou impedimento do

respectivo titular:
I - o voto será público e nominal, admitindo-sc o voto secreto nos casos de

julgamcnto em que se suscite a aplicaçáo de penalidades a cnte consorciado e na
aprovaçào de moçào de censura;
II - o Presidente do Consórcio, salvo nas eleiçoes, destituiçÕes e nas decisões que

exijam quorum qualificado, votarâ apenas para desempataÍ, nào tendo direito a

,oio n.i deliberàçôes referentes à prestação de contas e outros atos de sua
responsabilidade.
§ 4" A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, O2(duas) vezes por ano'
cujas datas poderáo ser definidas no Estatuto do Consórcio' para examinar e

deiiberar sobre matérias de sua competência e, extraordinariamente, quando
convocada, sempre que possível coincidindo com as Assembleias da Associaçào
dos Municipios da Microrregiáo da Zoaa da Mata Norte - AMIr{AN, na forma deste

{

#( instrumento e do Estatuto.
§ 5" A forma de convocação
será dcfinida no Estaruto.

das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordi

b
7de

a
p

4à'
27

+?-
GEl CamScanne.

ú

il

7y'r
'/



I

garantâ a ciência de todos os seus membros quanto ao dia, hora, Iocal e pauta d
dia, respeitado o prazo minimo de 07 (sete) dias corridos entre a convocaçào e a
datâ da reuniào.
§ 22" O, ente consorciado que nào estiver em dia com suas ob oes

s e financeiras não poderá votar e ncm ser do
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Itl - será considerada aprovada a moçào de ccnsura se obter voto favorável de 2/3
(dois terços) dos nrembros em Âssetnbleia Geral, em dia com suas obrigaçóes
operacionais c financciras, prescnte a maioria absolula dos cntcs consorciados;
IV - câso apror':rda a moçào rie censura em desfavor do Prcsidente do Consórcio,
ele eslará automaticamente destituido, procedendo-se, na mesma Assembleia, à
cleição do Prcsidcntc para completar o pcriodo rcmanesccntc de mandato;
V - na hipótese de nào se viabilizar a eleiçào de novo Presidente, o Vice-
Prcsiderrtc assumirá csta funçâo ató a próxima Assemblcia Gcral, a sc rcalizar cm
atô 30 (trinta) diasi
VI - rejeitada moçào de censura, nenhuma outra poderá ser apreciada na mesma
Âsscmbleia e nos 60 {sesscnta) dias seguintcs, cm rclaçáo ao mesmo Íato.
§ 14" Os membros do Conselho de Administraçào e do Conselho Fiscal seráo
escolhidos dentre os Chefes dos Podercs Exccutivos dos entes consorciados.
§ 15' Na última Assemblcia Geral ordinária do ano cm curso, rcunir-se-áo os
entes consorciados para eleiçào dos Conselhos de Âdministraçáo e F'iscal, náo
podendo ocorrcr à eleiçào sem a prcsença dc pelo menos 2/3 (dois tcrçosf dos
consorciados:
I - nos primeiros trinta minutos de reuniào serào apresentadas as indicações dos
três membros que integrarào os respectivos Conselhos;
Il - a cleicào realizar-se-á mediânte voto público e nominal ou por aclamação,
sendo que cada cnte consorciado somcnte poderá votar cm um candidato;
lll - consideram-se eleitos para cada Conselho os trés candidatos com maior
número de votos. Em caso de empate, será considerado eleito o candidato de
maior idade:
§ 16" Os membros dos Conselhos de Administraçào e Fiscal seráo eleitos para
mândato de O2{doisl anos. com irricio no pÍimeiro dia útil do exercício financeiro
subsequente, podendo ser prorrogado por igual periodo, uma única vez, mediante
reeleiçào.
§ 17" Os membros dos Conselho de Administraçào e Fiscal somentc poderào ser
aíastâdos de seus cargos mediante moçáo de censura apresentada com apoio de
pelo menos 2/3 (dois terços) dos Consorciados, aprovada por 213 (dois terços) de
votos da Âssembleia Geral, exigida a presença dc 3/5 de entes consorciados,
observado, no que couber, o disposto neste instrumento quanto à moção de
censura em face do Presidente.
§ 18" A perda do mandato eletivo é causa de extinçâo automática da condiçâo de
membro da Assembleia Geral, quando haverá substituiçào automárica por guem
lhe suceder no mandato do ente consorciado.
§ 19" Para as deliberacóes constanres dos incisos tll, ru, VI, Vll, VIII, XI do § 6.
desta Cláusula, é necessário o voto da majoria de 2/3 (dois terç-os) dos membros
do CIMMAN, em dia com suas obrigaçôes operacionais e financeiras, em
Assembleia Geral extraordinária convocada especificamente para tais fins.
§ 20" O Estatuto preverá as formalidades para a alteraçáo de seus dispositivos,
cuja aprovaçào dar-se-á por maioria absoluta dos membros consorciados e
entrará em vigor após publicaçào na imprensa oficial, na forma legal.
§ 2l'A Assembleia Geral ordinária semestral será presidida e convocada pelo
Presidente do CIMIúA,N ou seu substituto les.al através dc comunicaçào quc

§
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§ 8" A Asscnrblcia Gcral cxtraclrdinárirr scrá prcsitlida c corrvocada pclo
Presidente do CIMMAN ou seu substituto legal, alravés de r:omunicaçáo
incquivoca quc garar)ta a ciôrlcia dc todos os seus mcnrbros quanto ao dia, hora,
local c pauta do rlia, respcitado o prazrl minimo de O4 (quatrol (lias útcis enrre a
con§ocaÇâo e a data da reuniào.

§ 9" A Âsscmblcia Gcral cxtraordináriâ tambcm podcrá ser convocada por um
quinto de seus rnembros, quando o Presidente do CIMÀIAN ou seu sul)stituto
legal náo atendcr no prazo de l0 (dez) dias a pedido Íundamentado de entc
consorciado para convocaçào extraordinária.
§ 10" A Assembleia Geral instalar-se-á ern primeira convocaçào com a presença

de 2/3 (dois terços) dos menrbros do CIMMÂN em dia com suas obrigações
operacionais e Íinanceiras e em segunda e última convocaçào, 30 {trinta} minutos
após a primcira convocaçào, com a presença de qualquer númcro de

consorciados adimplentes, deliberando por maioria simples de votos, ressalvadas

as matériâs que exigirem maioria qualificada ou at:soluta nos termos deste

instrumento e de disposiçôes do Estatuto do Consórcio

§ 1 I " O Presiclente e o Vice-Prcsidcnto serao eleitos na última Assembleia
ordinária do ano em curso, podendo ser aPresentadas candidaturas nos

primeiros trinta minutos. Somentc será aceita a candidatura de Chefe de Poder

Êxecutivo de cnte consorciado adimplente com suas obrigaçôes operacionais c

financeiras:
| - o Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos mediante voto público e nominal
ou por aclamação, para mandato de O2(dois) anos, com inicio no primeiro dia útil
do exercicio financeiro subsequente, podendo ser prorrogado por igual periodo,

uma única vez, mediante reeleiçáo;
It - será considcrado eleito o candidato que obüver ao menos metade mais um
dos votos, náo podendo ocorrer à eleiçáo sem a Presença de pelo menos 2/3 (dois

terços) dos consorciados:
lll - caso nenhum dos candidatos tenha alcançado metade mais um dos votos'
rea.lzar-se-á, após quinze minutos dc intervalo, segundo turno de eleição com
apenas os O2(dois) mais votados no primeiro turno, sendo considerado eleito o
candidato que obtiver metade mais um dos votos, náo excetuados os votos

brancos:
IV - nào obtido o número de votos mínimo mesmo em segundo tumo, scrá
convocada nova Assembleia Geral, a se realizar em até 30 (trinta) dias, caso

necessá,rio prorrogando-se pro'tempore o mandato do Presidente e do
Vice-Presidente em exercício.
§ 12" O mandato do Presidcnle e/ou do Vice-Presidentc cessará automaticamente
no caso de o eleito náo mais ocupar a Cheíia do Poder Executivo do ente

consorciado que representa na Assembleia Geral.

§ 13" Em Âssembleia Geral especificamente convocada, poderá ser destituido o

Presidente do Consórcio, bastando ser apresentada moçào de censura com apoio

de pelo menos 2/3 (dois terços) dos Consorciados:
I - apresentada moçâo de censura, as discussôes s€ráo interrompidas e será ela

imediatamente apreciada, sobrestando-se os demais itens da pauta;
I[ - a votaçáo da moçáo de censura será efetuada após facultada a palavra, por
quinze minutos, ao seu primeiro subscritor e, caso presente, ao Presidente que se

Pre tenda destituir. Âdmitir-se-á o voto sccreto somcnte se a Assemblcia Geral,
por maioria simples dos volos, presente a
conúárrio a l'otaÇào será pública e nominal.

maioria absoluta, assím decidir, c
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Xlll - delegar atribuiçÕes c dcsignar t{rrcfas para os órgiios dc gerôncia e dc
cxecuçáoi
XIV - julgar, em primcira instâtrcia, rccursos rclativos à:
al hornologaçào de inscriçào e de resultados dc concursos públicos;
b) impugnaçáo de edital de licitaçào. bem como os relativos à inabilitaçáo.
desclassificaçáo c homologacào c adjudicaç;io dc scu objcto:
c) aplicaçáo de penalidades a funcionários do Constircio.
XV - zclar pelos interesses do Consórcio, cxcrcendo lodas as comÍrctôncias quc
nâo tenham sido outorgadas por cstc Protocolo dc lntençôc,s ou pclo Estatuto a
outro órgào do Consórcio.
§ 2" Em assuntos de intcrcsse comum ou dc maior rt'pcrcussào para as
atiüdades do Consórcio Público, o Estatuto poderá autorizar o Presidcnte a
representar os entcs da Fcdcraçào consorciados perante ouúas esÍeras dc
govcmo, inclusivc corn o objctivo de cclcbrar convénios com entidades
govemamentais ou privadas, nacionais ou estrangeiras, defender as causas
municipalistas e/ou regiorrais, dentrc outros assuntos.
§ 3'Com excecâo da competência prevista nos incisos II, lll, lV, Vl, Vll, tX, X, XI,
XIll. XIV, alineas 'a" e 'b', rodas as demais poderáo ser delegadas ao Diretor
Executivo.
§ 4" Por razões de urgência ou para permitir a celeridade na conduçào
adminisúativa do Consórcio, o Diretor Exccutivo poderá praticar atos ad
referendt nt do Presidente.
§ 5" Compete ao Vice-Presidente do CIMM.{N:
l - substituir c represcntar o Prcsidcntc cm todas suas ausências c
impedin:entos;
II - assessorar o Prcsidentc c excrccr as funçôcs que lhe forem dclcgadas:
lll - assumir intcrinamente a Presidência do CIMMAN, no caso de vacância,
quando esta ocoÍTer na segunda metade do mandato, exercendo-a até seu
término:
lV - convocâr Assembleia Extraordinária em 15 (quinze) dias para eleiçáo de novo
Presidente do CIMMAN, no caso da vacáncia ocorrer na primeira metade do
mandato, quando o eleito presidirá o Consórcio até íim do mandato original,
podendo, se reeleito, ser conduzido ao tnandato scguinte.
§ 6" Por ocasiào do periodo cleitoral, havendo necessidadc de afastamento,
licenqa ou renúncia do Presidente e não sendo possivel sua substituiçâo pelo
Vice-Presidente, a Assembleia Ceral poderá autorizâr qualquer membro do
Conselho de Administracào. ou em ultima ratio membro da Diretoria Executiva,
parâ que assuma interinamcntc a Presidência do CIMlvlAN, até quc o retorno ao
cargo de Presidente pelo Chefe do Poder Executivo, se este for possivel, nâo
represente mais f iolacão a lei eleitoral.

CAPíTULO IV
DO CONSELHO DE ÂDMINISTRAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O Conselho de Administração ê o órgào de
administraçào do Consórcio, constituido pelo Presidente e Vice-Presidente do
CII!ÍMAN, e por outros trés Conselheiros eleitos pela Assembleia Geral e su
delibcracÕes scrâo cxecutadas pcla Prcsidência e pela Dirctoria Executiva.
§ I " Os membros do Conselho de Administraçáo serào eleitos dentre os Chcfes
dos Poderes Executivos.
§ 2" A perda do mandato eletivo é causa de exlinçáo automática do
memb o Conselho de Administraçáo, hipótese em que assumi

m
râ.

c assu ir a CheÍia do Poder Executivo, exccto o Presidente
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§ 23" Nas atas da Àssemblcia Gcral scráo rcgistradas:
l - por meio de lista de presença, todos os entes fcderativos rePresentados na

Asscmblcia Ccral:
ll - de forma resumida, quando possivel, todas a§ intcNcnçocs orais c, como

anexo, todos os documentos que tenham sido entregues ou apresentados na

reuniáo da Asscmblcia Ceral;
lll - a íntegra de cada uma das PÍopostas volâdas na Assembleia Geral e a
indicaçào exprcssa e nominal de como cada rcprcsentantc ncla votou, bem como

a proclamação de resultados.
[V - no caso de votaçào secreta, a expressa motivaÇào do segredo e o resultado

final da votaçào.
§ 24" Somente se reconhecerâ sigilo de documentos e declaraçoes efetuadas na

Assembleia Geral mediante decisào na qual sc indiquem cxPrcssamcntc os

motivos do sigilo, cuja decisáo será tomada por 2/3 (dois terços) dos votos dos

presentes.
§ ZS" e ata scrá rubricada em todas as suas folhas, inclusive dc anexos, por

áquele que a lavrou e por quem presidiu o término dos trabalhos da Assembleía

Geral.
§ 26" A íntegra da ata da Assembleia Geral scrá, em até l0 (dez) dias após a

áprovaçào, pieferencialmente' publicada no sitio que o Consórcio manterá na

ráde mundiál dc computadorcs - intcrnet e em quadro dc avisos em sua Scde'

§ 27" Mediante o Pa8âmento das despesas de reProduçâo, cópia autenticada da

áta e demais documentos, sa.lyo os considerados de caráter siSiloso, serào

fornecidos para qua.lquer ente consorciado solicitantc.
CAPÍTULO IÍI

DO PRESIDENTE E DO VICE.PRESIDENTE

CLÁUSULA DÉCIMA PRTMEIRÂ - A Presidência do CIMMAN ê composta pelos

cargos de Presidente e vice-Presidente eleitos denke os chefes do Poder

Executivo pela Assembleia Geral.

§ l" Compete ao Presidente do Cllr{MAN, sem prejuiz,o do que prever o Estâtuto
do Consórcio:
I - promover todos os atos administrativos e operacionais necessários para o

dcscnvolvimento das atividades do Consórcio;
II - nomear e exonerar os membros da Diretoria Executiva;
lll - âutorizar o Consórcio a ingressar em juízol
lV - convocar e presidir "" ....niÕ." dà Âssembleia Geral e do Conselho de

Administraçáo;
V - reprãsentar judicial e extrajudicialmentc o CIMMAN, cabendo ao

Vice-Presidente, subsÚtuí-lo em seus impedimentos;
vl - movimentar em conjunto com o Diretor Executivo as contas bancárias e

recursos do CIMIIAN;
vll - daÍ posse âos membros do conselho de Administragào, do conselho Fiscal e

da Diretoria Execuúva;
vlll - ordenar as despesas do consórcio e responsabilizar-se pela sua Prestaçào
de contâs;
lX - convocar reunióes com a Diretoria Executiva;

gfi.
X - homologar e adjudicar as licitaçôes realizadas pelo Consórcio;
XI - cxpertii resoluçôes da Assembleia Geral e do Conselho de Adm
dar força normativa às decisôes estabelecidas nesses colegiados;

t

inistraçào

XÍl - expedir portarias para dar íorça normativa às decisÕes monoc de
compc téncia do Presidcntc do CIMMÂN;
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I
s 4'O Estártuto dclibcr:rrri sobrc o funcionamcnto do Consclho Fiscal.
§ 5" Sem prejuízo do previsto no Esratuto do Consórcio, incumbe ao Conselho
Fiscal:
I - Iiscalizar scmestralmcntc a contabilida<lc clo CIMMÂN;
II - acompanhar e fiscalizar, sempÍe que consiclerar oportuno e conveniente, as
opcraçóes econômicas ou financeiras da cntidadc e propor a«r Conselho dc
Âdnrinistraçáo â contrataçào de auditorias «ru, na omissáo deste, diretamente à
Asscmbleizr Gcral;
lll - cmitir parcccrt scmpre que requisitado, sobrc contratos, convénios,
credenciamentos, proposta orçamentária, balanços e relatórios de contas em
gcral a scrern submctidos à Âsscmbleia Ceral pclo Conselho de Âdministração ou
pelo Diretor Executivo;
lV - cleger entrc scus parcs o Prcsidentc do Conselho Flscali
V - julgar, cm segunda instància, recursos rclativos à:
a) honrologaçâo de inscriçào e de rêsultados de concursos públicos;
b) impugnaçào dc cdital de licitaçào, bcm como os rclativos à inabilitaçáo,
desclassificaçào e homologaçáo e adju<licaçáo de seu objeto;
c) aplicação de penalidades a funcionários do Consórcio.
§ 6" O Conselho Fiscal por seu Prcsidente e por decisâo da maioria de seus
membros, poderá convocar o Conselho de Administraçáo c o Diretor Executivo
para prestar informaÇôcs c tomaÍ as devidas providéncias quando forem
verificadas irregularidades na escritur.rçào contábil, nos atos dc gcstáo financeira
ou ainda inobsen'ància de normas legais, estatutárias ou regimentajs.
§ 7" As dccisôcs do Conselho Fiscal scrào submetidas à homologaçáo da
Assembleia Geral.

CAPÍTULO VI
DA DIRETORIA EXECUTIVA

CLÁUSUL{ DÉCliUÂ QUAI{IA - A Direroria Executiva é o órgào executivo do
Cltr{I\IAN.
§ l" r\ Diretoria Exccutiva é composta por Diretor Executivo, Âssessoria Juridica
e Assessoria Contábil.
§ 2' Alcm do prcvisto no Estatuto do Consôrcio, compete ao Diretor Executivo:
[ - reccber e axpedir documentos e corrcspondências do Consórcio, mantendo em
ordem toda a docunrenEçào administrativa e Íinanceira do CIMMAN, bcm assim
zelando e responsabilizando-se pelo seu controle, organizaçáo e arquivo;
ll - realizar progremação dos compromissos financeiros e pagar e a receber do
CI}I ÀIAN;
Ill - executar a gestá.o administrativa e financeira do CIMMAN dentro dos limites
do orçamento aprovado pela Assembleia Gerâ1, observeda a legislaçáo em vigor,
em especial as norÍnas da administraçáo pública;
IV - elaborar Plano Plurianual de Investimentos, Diretrizes Orçamentárias e
Orçamento Anual;
V - elaborar a Prestaçào de Contas mensal, o Relatório de Atividades e os
Balanços Anuais a serem submetidos ao Conselho Fiscal e à Assembleia Gerat do
CIi\IIüAN;
Vl - elaborar a prestaçâo dc contas dc projetos, convênios, contratos e congêneres
dos ar:xílios e subvençÕes concedidos e/ou recebidos pelo Consórcio;
VII - controlar o Íluxo de caixa;
VIII - elaborar e ana.lisar projetos sob a óüca da viabilidade econômica, fina etra
e dos im , a fim de subsidiar processo decisório;

ar e avaliar projetos;
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§ 3" Compcte ao Consclho dc Âdministraçrio:
I - nprovar para posterior deliberaçào da Assenrbleia Geral:
a) Plano Plurianual dc lnvcstirncntos, âtô o final da scgunda qrtinzena dc junho
do excrcicio em que sc irriciar o mandato rlos rcprt:scntantcs legais dí)s entcs
cotrsorciados:
b) Dirctrizcs OrÇarncntárias do cxcrcicio scguinte, atc o tlnâl da scgunda
quinzena de agosto do exercicio crn curso;
c) Orçamcnto Anual do cxcrcicio seBuintc, atÓ o linal da scgunda quinzcna dc
sctembro tlo exercicio em cllrso, bem como resPectivos crtiditos adicionais,
inclusive previsào de aportes a serem cobertos por recursos advindos de ContÍato
de Rateio;
ll - planejar todas as açôes dc narurczâ adÍninistrativa <lo clMMAN, íiscalizando a

Diretoria Executiva na sua cxccuçào;
Ill - contratar serviços dc auditoria intcrna e externa;
IV - elaborar e propor a Assernbleia Geral alteraçôes no quadro de pessoal do

CIMMAN;
V - aprovar o reajuste de vencimento dos funcionários;
Vl - propor o Plano de Carreira dos funcionários do Consórcio;
VII - aprovar preüamentc a contrataçào de pessoal por tempo determinado para

atendei necessidadc tcmporária de excepcional intcresse público nos termos

prcvisto ncstc instrumento c no Estatutoi
ültl - "lrbo."r 

o Estatuto do Cl[lMAN, com auxílio da Diretoria Executiva,

submetendo lal proposiçào à aprovaçâo da Assembleia Geral;
IX - rcquisitar a cedência de servidores dos cntes consoÍciados;
X - própor á Assembleia Geral a alteraçâo destc instrumento e do Estatuto do

Consórcio;
Xt - prestar contas ao órgão concessor dos au-rilios e subvençÕes que o CIMMAN

venha a receber;
XII - deÍinir e acompanhar a execuçào da politica patrimonial c Íinanceira e os

progr:unas de investimento do cllvlMAN;
klll - propor a nomeaçào e a exoneraçào dos membros da Diretoria Executivai
XIV - autorizar o Diretor Esecutivo a contratar estagiários;
XV - aprovar a celebraçào dos instrumcntos de gestào prcvistos na Cláusula
Sétima deste instrumento;
XVI - deliberar sobre outras matérias de naturczâ administrâtiva do clMIvlAN nào

atribuidas à competéncia da Assembleia Geral e náo elencadâs neste artigo;
CAPÍTULO V

DO CONSELI'IO FISCAL
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O Conselho Fiscal é o ôrgào Íiscalizátório do
Consórcio, responsável por exercer, além do disposto no Estatuto, o controle da
legalidade, tegiiimiaaae e economicidade da atividade patrimonial e financeira do

Cil,íUel, ma;ifestando-se na forma de parccer, com o auxilio, no que couber, do

Tribunal de Contas.
§ l" O Conselho Fiscal é composto por trés membros, escolhidos pela Assembleia

Geral dentre os Chefes dos Poderes Executivos.

§ 2" o prcvisto nesta cláusula nào prejudica o controle extemo a cargo do Poder
Legislativo de cada ente consorciado, no que sc rcferc aos rccursos que cada um
deles efetivamente enúegou ou compromissou ao Consórcio.
§ 3' A perda do mandato eletivo e causa de extinçáo autolnática do rÍrandato
membro do Conselho Fiscal, hipótese cm que assumirá a função aquelc
assumir a ChcÍia do Podcl Exccutivo.
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C:ontillrcis, cont cxlx'rii'rrciir tta rircrr tlc Ârlnrinist rlrl';io ['r-rblicir tlc cinco .tnos no
nrinlnlo e/orr espectalizirciio na iirca.
§ -1" Âli'm do prcvisto Do listatut() do C«rnsrircio, c(rmpclc it Âssessorta Jurídica:
| - ('x('rccr lo«l:r n ntivitlrrrlc juritlicir <lr. asstssoria r' < ottsttllorta c o <'olltencioso do
Consórcio, irrclttsive represcntan(lo{ jtrdicial e exl rajudicia lmente em todas as
carrs;rs nrovidas conlrâ a instituiÇào ou p<.la própria, c inclusivc pcrant('Tritrunal
de Conl:rsi
ll - clcborar pareccr.;trrid ico cm gcral;
lll - aprovar etlital de licitaçrio.
§ 5" À Assessoria Juridica, relativanrente às obrigaçires e rlireitos «.le seus
mcmbros, aplicanr-sc as disposiçór's da Lcí Fedcral 8.9O6, dc 04 de julho dc
1994;
§ íf Para cumprintetrto das atribuiçôcs dc Asscssor Juridico será exigida
formlç:io profissional tlc nivcl supcrior com rcgular inscriçlio no órgào
competente, podendo ainda ser e.rigida a cornprovaçáo de experiéncia na área da
Admirristraçào [àiblica c/otr espccializaçào na mcsma;
§ 7" r\lóm do previsto no Estatuto do Consórcio, compele á Assessoria Contábil:
l - exercer toda a atitidade contábil de assessoria e consuhoria do Consórcio, e
inclusive pcrante Tribunal de Contas;
ll - elaborar parecer contábil em geral;
§ 8" À Asscssoria Contábil, relaüvamente às obrigaçõcs c dircitos dc seus
menrbros. aplicanr-sc as disposiçócs do Decrcto-lri n" 9.295, de 27 de nruio de
19.16:

S 9" Para cumprimcnto das atribuiçõcs de Asscssor Contábil será exigida
formaciio profissional de nivel superior com regular inscriçáo no órgào
competcntc. podendo ainda ser cxigida a comprovâçôo de cxperiência na área da
Âdministraçáo Pública e/ou especializaçáo na mcsma;
§ lO" Para o desêmpenho das arribuições da Diretoria Executiva lica o Presidente
autorizâdo a prover os cârgos do Diretor Exccutivo, de Asscssor Jurídico c dc
Assessor Contábil;
§ I l" Outras atribuiçÕes, direitos, e deveres da Diretoria Executiva poderào ser
definrdos no Estatuto do Consórcio;
§ 12" A natureza relaçâo juridica de proümcnto dos cargos de assessoria podcrá
ser modificada no Estatuto do Consórcio, dcsde que nào afrontc as disposiçôes
legais.

CÂPITULO vII
DÂS CÂMARAS TEÀ!ÁTICAS

CLÁUSUL.\ DÉCIMA QUINTA - Poderáo ser instituidas Cámaras Tcrnáticas para
viabilizar a execuçào dos objetivos do CIMMÂN, cujas composiçôes, competéncias
e funcionamento seráo deÍinidas no Estatuto do Consórcio.

CAPITULO VIII
DOS DEPÂRTÂII.I ENTOS SETORIAIS

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Os departamcntos setoriais cxerccm as funçôes de
eÍecuçáo e apoio administretivo aos demais órgâos que compoem a estrutura
organizacional do CÍMI\IAN e consis(em em:
[ - Departamcnto de Contabilidadc;
II - Depanamcnto de Compras c Licitaçôes;
lll - Departamento de Almoxarifado e Patrimônio;
IV - Depânamento de Serviços de Informálica;

mento de Rccursos Humanos:
rtaÍnento de Engenharia;
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X - av:rliar a cxccução c os rcsultados alciutçirdos pclos program;ts c ;rçór's
impternentados;
X[ - claborar rclatórios dc acompanhanrcnto dos pr()jctos/convónios para os
órgáos superiores;
Xll - movimentar em conjunto com o Presidente do CIMÀiAN ou com quem esle
dclcgar as contas bancàrias c os rccursos firranceiros do Consórcio;
XIll - providenciar c solucionar todas as diligéncias solicitadas pelos rirgâos
colcgiados do Consórcio, Prcsidôncia e Tribunal dc Contas do Estadoi
XIV - rcaliz:rr as ativrdades de relaçü's priblicas do CIMMAN, constituindo o clo
de ligaçào do Consórcio cotn a sociedade civil e os meios de comunicaçào'
segurrdo dirctrizes e supervisão do Presidentc;
XV - contratar, punir, dispensar ou exonerar enrpregados, bcm conto Praticar
todos os atos rclativos a gestào dos rccursos humanos, após autorizaçào do
Conselho de Administraçào;
XVI - contratar, após prévia aprovaçáo do Conselho de 

^dlninistração, 
pessoal

por tcmpo dcterminado para a(endcr ncccssidade temporária dc cxccpcional
interesse público nos termos Preüslo nestc instrumento e no Estâtuto;
XVII - apresentar os assunlos relacionados à Estrutura Administraliva e

Recursos Humanos â serem submetidos à aprovaçào do Conselho de

Administraçáo;
XVlll - promover todos os atos administrativos c opcracionais nccessários para o
dcsenvolvimento das atir.idades do Consórcio;
XIX - instaurar sindicãncias e processos disciplinares nos termos do Estatuto;
XX - constituir comissáo dc licitações do Consórcio nos termos do Estatuto;
XXI - providenciar as convocaçóes, agenclas e locais Para as reuniôes da
Âssemblcia Geral. Conselho de Administração e Conselho Fiscal;
XXII - paÍticipar, sem direito a voto, das reuniôes da Assembleia Geral e do
Conselho de Administraçâo, e coordenar a lavratura das atas em livros próprios'
os quais deveráo conter o registro cronológico de todas as rcunióes realizadas,
com indicaçào da data, local e hora, pauta, nome e cargo dos presentes, e todas
as deliberaÇôes adotadas em cada reuniào:
XXIIT - elaborar os processos de licitação para contrâtaçào de bens, materiais ou
prestadorcs de serviços e a celebraçào de convénios de credcncianrento coln
entidades;
XXIV - propor melhorias nâs rotinâs administrativas do Consórcio ao Conselho dc
Administraçâo. visando à continua reduçâo de custos, âumento da eÍicácia das
açôes consorciais no atingimento de suas metas e objetivos e âo emprego racional
dos recursos disponiveis;
XXV - requisitar à Presidêncía seu substituto em caso dc impedimento ou
ausência para responder pelo expediente e pelas atiüdadcs do CIMMAN;
XXvt - propor ao Conselho de Administraçáo a requisiçào de servidores públicos
para sen ir ao CÍlllMAN.
XXVII - expedir certidôes, declaraçÕcs, passar recibos, receber citaçôes c
intimaçôes, bem como dar adequãdo tratemento a todos os dêmais documentos a
serem expedidos ou recebidos relativos a matérias adminístrativas do CIMMÂN;
XXVIII - responder pela execrlção das compras e de fornecimentos, dentro dos
limites do orçamento aprovado pela Assembleia Gera-l
XXIX - autenticar o livro de atas das reuniões da Assembleia Geral e do Conselho
de Administrâçâo;
§ 3" Para exercicio da função de Diretor Executivo poderá ser exigida a form ao

perior em Âdmínistraçáo, Economia, Direito ou
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l- os scrvidorcs ou emprcgados públicos rccebidos cm ccssâo milnteráo a
percepçào de remuneraçáo do ente cedente, permanecendo no seu regirne jurídico
c previdenciário origirrário;
II - o Conselho rle Âdministraçào, lcvando cm conta o valor da remuncração
recebida no nrunicípio de origem, poderá autorizar, parâ fins de adequaçào ao
vcncimeÍlto do emprcgo a scr ocupado no Consórcio, o pagamcnto dc gratificacào
aos scn'idores cedidos pelos entes da l'ederaçáo quc o cornpocrn: e gratili.açáo
para rcssarcinrcnto dc dcspcsas, limitada u mó'dia mcnsal de gastos com
alirncntaçao e cstadia ou dcslocamento, dcvidamentc comprova(lírs através dc
documento idôneo;
lll- o pagamcnto dc adicionais ou gratiíicações, não configura ünculo novo do
servidor ou empregado públi<.o cetlido, inclusivc para a apuracào de
responsabilidade trabalhista ou previdenciária;
lV - o ente da Federaçâo consorciado que assumiu o ónus da ccssào do servidor
poderá contabilizar os pagamentos de remuneraçào como crêditos hábeis para
operar compensaçào com obrigaçôcs prcvistas no Contrato dc Rateio.
§ 14" Observado o orçamcnto anual «lo Consórcio, os vencimentos prcvistos pâra
o quadro de pessoal serão revistos anualmente, sempre no mês de fevereiro, nos
termos da variaçào do lndice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, apurado
pelo lnstituto Brasileiro de GeograÍia e Estatistica - IUGE, ou nâ sua ausência,
pcla variaçào do lndice Geral de Prcços de Mcrcado - IGPM, apurado pela
F\:ndaçáo Getúlio Vargas - FGV.
§ 15" Sornente poderào ocorrer contratações por ternpo delerminado para atender
necessidade temporiifià de excep,cional interesse público nas seguintcs hipôteses:
a) preenchimento de emprego público vago, ató o seu proümento por mcio de
concurso público:
b) assistência a situações de calamidade püblica ou de debelação de situâção
declaradas emergenciais;
c) combatc a surtos cndômicos;
d) substituição de pessoal por vacància nos casos de falecimento, aposentadoria,
exoneraçào e dêmissào, ou nos casos de licença e/ou afastamento do exercício do
cargo:
e) paÍà atender demandas de programas e convênios;
0 rcalizaçâo de lcvantamentos cadastrais e sócio-econômicos, declarados
urgentes e inadiáveis:
S 16" As contrâtaçÕes (emporárias terâo prazo de até um ano, podendo ser
prorrogadas atô âtingir o prazo máximo total de dois anos.
S 17" O recÍutamento do pessoal a ser contratado nas hipótescs previstas acima,
com esceçào das alÍneas 'b" e "c", dar-se-á mediante processo seletivo público
simplificado, cujos critérios de selecáo e requisitos da função seráo estabelecidos
em Edital.
§ I8" Na contrataÇâo por tempo determinado a remuneraçào corresponderá ao
vencimento base da funçâo sem vantagens rclativas às progressôes de carreira e
outras pessoais,
§ 19" O Diretor Executivo, após autorizaçáo do Conselho de Administracáo.
poderá efet ar a contrataçâo dc cstagiários nos lermos da lei.
§ 20'o sos omlssos serão decididos pelo Conselho de Administraçào.

TíTULO ry
DA GESTÀO ECONOMICÀ E FINANCEIRA

CÂPÍTULO I

DA EXECUÇÀO DÂS RECEITAS E D/\S DESPESAS
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§ l" Para o desctnpcnho das atribuiçócs dos Dcpartamcnlos Sctoriiris íictt a

Assembleia Geral autorizada a deternrinar o provimento ele I (um) emprego
público para cada dcpartamcnto, c.rigida Írrrmaçiio dc nívcl tóctlico compativcl
com a funçiro, cxceto para os dcpartamcntos de contabilitladc c r-'ngcnharia, para
os quais será esigido nivel superior com regular inscriçào no órgíio compelenle.

§ 2' Â dcscrição das atribuiçocs dos Dcpartamcntos devcrá constírr dr.r Estatuto
do Consórcio.

CAPITULO IX
DO REGIMD JURIDICO FUNCIONÂL

CLÁUSULA DÉctMA SETIMA - o CIMI\IAN terá como regirne juridico funeional o
celctista, regido pcla Consolidaçào das Lcis do Trabalho-ClT c subnretcr-sc-á ao

Regrme Geral de Previdôncia Social'

§ l' Os cmprcgos públicos do CIMITIAN scráo providos mcdiantc contrataçàr,
celebrada âpós concurso público de provas ou tle provas e tírulos, e os cargos de

coníiança medianle livre nomeaçào e exoneraçáo.

§ 2' O Estatuto disporá sobrt os proccdimcntos rclacionados ao concurso

Público.
§ S" eara o exercicio das funçóes de <tnrpetência da Direloria Executiva serâo

proridos cargos de confiança, e para o desempenho das funçóes das Càmaras
'l'emáticas e dos DePartamentos Setoriais curprcgos públicos.

§ 4" Aos emprcgados públicos e aos ocupantcs dc cargos dc conÍiança aplicam-sc
as vedaçóes e cxceçôes previst.is na ConstituiCiio Federarl relativas ao acúmulo dc

empregos e carSos Públicos.
§ 5'' Os enrpregados públicos náo podem scr cedidos, inclusive para consorciados.

§ 6" A dispensa de empregados públicos dependerá de motivaçáo próvia e

dar-se-á nos terÍnos do Estatuto do Consórcio.

§ 7" O Estâtuto poderá dispor sobre o exercício do poder disciplinar e

regularnentar, as atribuiçôes âdminislÍativas, hierarquia, avaliaçào de eÍiciéncia,
lotacáo, jornada de trabalho e denominação dos cargos.

§ 8" À participaçào no Conselho de ÂdministraçÃo, Conselho Fiscal, bem como a
participaçáo dos representantes dos cntes consorciados na Assembléia Geral não
será remunerada. vcdado o recebimento de qualquer espécie remuncratória ou
mcsmo de indcnizaçào. scndo considerado trabalho público relcvante, inclusivc
na funçào de Presidente do Consórcio.
§ 9" Os cmpregados incumbidos da gestáo do Consórcio náo rcspotrdem
pessoal.mente pelas obngaçóes contraidas pelo Consórcio, salvo pelos atos
cometidos em desacordo com a lei, disposiçÔes do seu Estatuto e deste Protocolo
de Intençócs.
§ lO" Â execuçào das funções de competência dos DePaíamentos Setoriais
instituídos nesre instrumcnto, poderá ocorrer poÍ meio de cessâo de servidorcs
ou empregados públicos pelos Nlunicípios consorciados ou os com ele
conveniados.
§ I l" O Estatuto prcverá as Íormas de concessào dc vantagens a ser conccdidas
aos empregados públicos, sejam indenizaçÕes ou auxilios pecuniários.

§ 12" O Conselho de Administraçào poderá autorizar o pagamento de gratifrcaçáo
de funçáo aos empregados públicos, conforme Previsáo no Estatuto.
§ 13" Para os servidores ou empregados públicos ccdidos ao Consórcio pelos
Municipios consorciados, ou os com eles conveniados, na forma e contliçôcs da
legistaçào de cada um, bem como da l,ei Federal n' lt.l07, de O6 de abrü de
2005 e seu Decreto n" 6.017, de l7 de janciro dc 2OO7 e deste furstÍument
obscrvado:

#\
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§ 4'Os contr&tos de rateio podcrâo incluir dotaçócs que extrapolam o respectivo
exercicio Íinanceiro, desde que tenham por objeto projetos integrantes de plano
plurianual.
§ 5" Os cntcs consorciarlos respondem subsirliariamente pelas obrigaçôcs do
Consórcio.
§ 6' O Consorcio cstará sujeito à fiscaliz:çáo contábil, opcracional c patrimonial
pelo Tribunal de Contas competente para apreciar as contas do Chefe do Poder
Executivo represcntantc legal do Consórcio. inclusivc quanto à lcgalidactc,
legitimidadc e econornicidadc das dcspesas, atos, contratos c rcnúncia de
receitas, sem prejuizo do controle externo a ser exercido em razáo de cada um
dos contratos gue os entes consorciados úerem a celebrar com o Consórcio.
§ 7" As contretações de bcns, obras e serviços realizados pclo Consórcio
observaráo as normas de licitaçôcs públicas, contratos públicos e demais teis que
tratam da matéria.
§ 8" No que se refere à gestáo associada, a contabilidade do Consórcio deverá
permitir quc se rcconhcça a gesGo econômica e Íinanccira de cada scrviço em
relaçáo a cada um de seus titulares:
I - anualmente deverá ser apresentado demonstrativo que indique:
a) o valor investido e arrecadado em cada scrviço, inclusive os valores de
eventuais subsidios cruzados;
b) a situaçào patrimonial, especiatmcnte quais bcns quc cada Município adquiriu
isoladamente ou em condominio para a prestaçào dos serviços de sua titularidade
e a parcela de valor destes bens que foi amortizada pelas receitas emergentes da
prestaçào dc scn iços.
§ 9" Com o objeúvo de permitir o atendimento dos dispositivos da lei
Complcmcnrar l0l /2000 o Consórcio forncccrá as informaçôes Íinanceiras
necessárias pera que sejam consolidadas nas contas dos entes consorciados,
todas as receitas e despesas realizadas, de forma a que possâm ser contabilizedas
nas contas dc cada cnte consorciado na conformidade dos elemcntos cconômicos
c das atiridades ou projetos atendidos.
§ lO" As demonstraçôes Íinanceiras poderào ser publicadas no sitio que o
Consôrcio mantiver na rede mundial de computadores - internet.
§ I l" Com o objetivo de receber transferéncia de recursos ou realizar atividadcs e
sen'iços de interesse público, o Consôrcio fica autori?ado a celebrar convênios
com entidades govemamentais ou privadas, nacionais ou estrangeiras.
§ 12" A conlabiüdede do Consórcio serâ realizada, sobretudo, de acordo com as
norÍnas de contabilidade pública, em especial a tei Federal n.4.32O/64 e Lei
Complementar Federal n" l0l /2000.

CÂPITULO II
DAS LTCITAÇôES E CONTRATOS

clÁusul..{ DÉcl}tA NoN^ - Sob pena de nulidade do contrato e
rcsponsabilidade de quem lhe deu causa, todas as contÍataçôes diretas
fundamentadas no disposto nos incisos I e II do art. 75 da l,ei n.. 14.133, de 0l
de abril de 2O2l, observarâo o disposto na legislaçào federal respectiva e serào
instauradas por decisão do Diretor Executívo e/ou do presidente.
§ I" Todas as licitações terào publicidade nos casos e formas prcvistos na
legislaçào federal de rcgéncia.
§2" Sob pena de nulidade do contrato e de responsabilidade de quem deu cau
a contr ao, às licitaçôes observarào estritaEente os proc tos

os na legislaçáo de normas gerais em vigor, sendo pelo

//
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ll clr\USUL DÊCIM^ OITA\,^ - r\ exccuçrio das rcccitas c das dcspcsas dr.r

Consórcio obedecerá às nonnas de direito ftnanceiro aplicáveis às entidades
públicas.
§ l" Constituem recursos financeiros do Consôrcio:
l - as contribuiçóes mensais dos municipios consorciados a;rrovadas pela

Âsscmblcia Gcral, cxprcssas em Conlrato dc Ratcio, dc acordo com a Lr:i Fcderal

n" I l. 107, de 06 de abril de 2OO5;

ll - as tarifas provcnientcs dos scrviços prcstados c os preços públicos

decorrentes do uso dc bens do Consórcio;
llÍ - os valores decorrenles da emissão de docutnentos de cobrança e exercicio de

arrccadaçáo dc tarifas e outros preÇos Públicos pcla prcstaçáo de sewiços ou pelo

uso ou outorga dc uso dc bens públicos por ele administrados ou, mediante

autorizaçào cspecifi ca' pclo ente consorciado;
lV - os valórcs <Iestinados a custeaÍ as dcspesas dc administraçâo e

planejamento;
V - u i"*.,n"r"çào de outros serviços prestados pelo Consórcio aos consorciados:

VI - a rt,muneraçào advinda de contratos firmados e outros instrumentos

congêneres;
vli ] "" auiilios, conrribuiçÕcs c subvençócs concedidas por entidades públicas

ou Privadas;
Vlll - os saldos do exercicio;
tX - as doaçôcs e legados;
X - o produto de alienação de seus bens livres;

Xl - o produto de opcraçóes de cródito:
Xlt - às rendas eventuais, inclusive árs resultantes de depósito e de aplicaçào

financeira:
XIII - os creditos e açfos;
iil -; produto da'arrecadaçáo do imposto de renda, incidenre nâ fonte, sobre

rendimentos paSo§, a qualquer ütulo;
XV - os ,."rtio" ,ol,rntátio" recebid«rs em razáo de convênios' contrírto dc

.ipu"... ajustes, termos de coop€raçâo ou outros instrumentos congêneres:

Xüt - os .-."rrr"o" voluntários iecebidos em razào de emendas parlamentares ou

ouú:as dcstinaçÔcs congênercs;
XMI - outros rendimentos que Ihe caibam por disposiçào legal ou contratual ou
por decisào judicial.
§ 2" Os entes consorciados somente entÍe8erâo recursos âo consórcio:
I - para o cumprimento dos objeÚvos cstabelecidos neste Protocolo de lntençÕes,
devidanrentc especÚcados;
tl - quando tenÀâm contratado o Consórcio para a Prestaçáo de sewiços na forma
deste;
lll - na forma do resp€ctivo Contrato de Rateio.
§ 3" Ê vedada a aplicaçào de recursos entregues por meio de Contrato de Rateio,
inclusive oriundos de transferências, operaçáo de crédito e outrâs operações,
para o atendimento de despcsas classilicadas como genêricas:
I - entende-se por despesa genérica aquela em que a execuçâo oçamentária st'

faz com modalidade de aplicaçáo indeÍ-tnida;
Il - nào se considera como genérica as despesas de administraçào e

U
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I
scn'iços, lrcssorü ou dc bcrrs n( ( cssirrios i'r contlnuidadc dos scÍviços
t ransferitlos.
ll - o Consórcio tambónr podcr;i r:ckrbr;rr Colltrirlo ric Progratna com Âutarquias,
lrttlr<laçôcs c dt'mars rirgiios rla rrrlrninisl rirçiio rlirct:r ott intlrrct;r dos cntes
consorciados:
§ l'Sào cláttsttlas ncccssarias do Cotrtrato dc Programa cclcbrado pclo Consórcio
l\ilrtico, observando-se necrssariurrrrnte ;r legislaçào correspondenle, as que
c'stabclcçam:
I - o objeto, a área c o prazo da gestlio associa<la dr: serviços públicos, rnclusivc a
operada com transíeréncia total ou parcial cte encargos, serviços, pessoal e bens
csscrtciais à continuidâdc dos scrviços;
ll - o modn, forma e condiçóes de prestac:io dos scriços;
lÍl - os crilerios, indicadorcs, Íórmulas c paràmetros dcíinidorcs da qualidade dos
scrviços;
lV - o cálcrrlo de tarifas, tatas e de ourros pÍeços públicos na conformidade da
rcgulaçào dos scn'iços a sercm prestados;
V - procedrmentos quc gâlrárntam transl)aróncia rlü gestâo econômic:r e financtira
de cada serviço em relação a cada um de seus titulares:
VI - possibilidade de emissão de documcnto de cobrança e de excrcício da
atividade de arrecadaçâo de tarifas e precos públicos;
VII - os dúcitos. garanüas e obrigaçôcs do titular c do Consórcio, inclusivc os
relacionados às previsívcis necessidades de futura altcraçào e expansào dos
sen'iços e consÊquente modernizaçâo, aperfeiçoamento e ampliação dos
cquipamcntos c irrstalaçôcs;
VIII - os direitos e deveres dos usuários pani obtençáo e utilizaçào dos sewiços;
lX - a forma dc fiscalizaçào das instalaçôcs. dos cquipamentos, dos mótodos e das
práticas de execuçào dos serviços, bem como a indicaçào dos órgáos competentcs
para e.xercéJas;
X - as penalidadcs e sua forma de aplicaçào;
XI - os casos de exrinçáo;
XII - os bens rerersiveis;
XIll - os critérios para o cálculo e a forma dc pagamento das indeniz:çôes devidas
ao Consórcio relaüvas aos invesümentos que nào foram amortizados por receitas
emcrgcntes da prestaçâo dos scrviços;
XIV - à obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestaçáo de contas do
Consórcio ao titular dos serviços;
XV - â periodicidade em que o Consórcio deverá publicar demonstraçõcs
financeiras sobre a execução do contrato;
XVI - o foro e o modo amigável de soluçáo das conúovérsias contratuais.
§ 2" No caso de a prestaçào de serviços ser operada por transferência total ou
parcial de encargos, serviços. pessoal e bens essenciais à continuidade dos
sen.iços transÍeridos. tambêm sào necessárias as cláusulas que estabeleçam:
I - os encargos transferidos e a responsabilidade subsídiária da entidade que os
transferiu;
Il - as penalidades no caso de inadimplência em relaçâo aos cncargos
transferidos;
lll - o momento de transferência dos sewiços e os deveres relativos à sua
continuidade;
IV - a indicaç de quem arcará com o ônus e os passivos do pessoal tran

t

$'

0

\

a rido;e
V-ai Çâo dos bens que terâo ap€nas a sua gestào e admini traÇào

c o pÍeço dos que sejam efetivamente alienados ao contra

22 de 27

0 k
,Ç

(
I

lra

é,
t/A-,L,lO -z-

ED camscan ner

6 {ey'r



Dirctor Exccutivo c/ott pclo I'rcsidcrrt«', lxxk'rrdo havr'r <lt k11;rç;ro, rrind;r, iro
Presidente da Cornissào «le Licilaçrio.

§ 3" Todos os colllrértos scr:-to publicados conÍ<rrnrc <lis;ruscr a h'gislaçào fi:d<-'ral

x:spcctiva.
§ 4" Qualquer Consor<'iado, metliatrlr a drntottslraçno rle itrlert'ssc, tem o direito
«lc tcr accsso aos documcntos sobrc ít cxtcuÇâio c pagamcllto d(r conlr;rlo5
celelrrados pelo Consórcitt.
§ 5" O Conscllro Fiscal podcrá, em qualqucr fasc do proccrlimcnto, solicitar
csclarecimcntos c, por nraioria tlc tlois tcrços dc setts mt'tnbros, Pod('rii
determinar que o procedimetllo licilatório ou a execuçào do contralo seja

suspensa, att' quc os csclarccinrcntos scjam considcrados satisfatóritrs.
CAPiTULO IlI

DO PATRIMÔNIO
CL^USULÂ VICÉSlÀtA - Constilucm patrinrÓnio do CIMMÂN:

I - os bens e direitos que vier a adquirir a qualquer tÍlulol
ll - os bcns c dircitos que lhc forcnt doados por cnúdadcs públicas, privadas c por
particul.lrcs.
§ t' ,t etienaçao, aquisicao e oneraçáo dos bens que integram o património do
Consórcio será submctida à apreciâçào da Âsscmbleia Gcral, que a aprovará pclo

voto dc 2/3 {dois terços} dos prcfeitos tlos ntunicipios consorciados, presente a

maioria absoluta. na Asscmblcia Ccral convocada espccialmcntc para estc Íim;

§ 2" A alicnaçào de bens nróveis inserviveis tlependerá apenas de aprovaçào do

Conselho de Adminrstraçào. 
TITULO \r

DA AUTORIZÂÇ,IO PARA GESTÃO ASSOCIADA DE SERVIÇOS PÚBLICOS

CLÁUSUL{ \'IGÉSIMA PRIMEIRÂ - Fica autoriT.âda a gestào associada por mcio
do CIMMAN dos sen'iços públicos que constituem os objetivos prwistos na
Clâusula Quinta deste ajuste.
§ l" Â gcstâo assoc-iada autorizáda nesta cláusula referc'se ao planejamento, à
regulaçáo e à fiscaliz:rçáo e, nos termos de contrato de programa, à prcstaçào dos
sen'iços, e se darà de acordo com as diÍetrizes básicas estabelecidas em decisào
da Assembleia Geral.
§ 2" .\ gestào associada abrangcrá sotnentc os scrviços prcstados nos tcrritórios
dos entes que eÍetivamente se consorciarem, excluindo-se o território do
municipio a que a lei de ratiÍicação tcnha aposto reserva pÍrra o excluir da gcstão
associada de sen'iços púbücos.
§ 3" Fica o ConsóÍcio autorizádo a licitar c contratar concessáo, permissào ou
autorizar a prcstaçào dos serviços públicos objeto dc gestáo associada, cujos
critérios técnicos de cálculo do valor das tarifas e de outros preços públicos' bem
corno os criterios gcrais a serem observados cm scu rcajuste ou reüsào serào
aprovados pela Assembleia Geral.
§ 4" Autoriza-se ainda a transferência ao Consórcio do exercicio de outras
compctências rcferentes ao planejamento, cxccução, rcgulaçáo e fiscalização de
sen'iÇos públicos objeto de gestáo associada.

TíTULO VI
DO CONTRATO DE PROGR.AMA

CLÁUSULA vlGÉSlNtÂ SEGUNDA - Ao Consórcio é permitido celebrar Contrato de
Programa paÍa prcstar scrviços públicos por meios próprios ott por meio dc
terceiros, sob sua gestão administrâtiva ou contralual:
I - o disposto ncsta cláusula pcrrnite que, nos contratos de programa celebrados
pclo Consórcio, _cstabelcça a transferéncia total ou p:rrcial dc encaÍEos,
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ll - a falta clc repassc parcinl ou tolal, por prazo supcrior ii 90 (no\'(ntal dias' dos

valores referenles .ro Contrato de Rateio;

lll - a subscriÇâo de Protoc0lo dc lntcnçócs para colrstituiç:io dc outro cottsrirctr
com frnali<ladts iguais ou, a juizo da rnaiori:r rla Âssemtrlcia Gcral, asscmclhadas
orr incompalír'eis:
lV - a csistôncia dc llrotivos gravcs, rcconhccidos. cm dclibcracáo fundametttada.
pela nraioria atrsoluta dos prrsentes à r\ssentbleia Geral r:specialrttrnte cont'oca«la
para essc fim;
V - a exclusiio somcnte ocorrerii após pri'via srtspcns:io por í)O (scsscnta) dias,
periodo em que o ente corrsorciado poderá se reabilitar:
§ 2" O Estatuto poderá prcver outras hipólcscs dc cxclusâo.
S 3" O Estltulo cstilbclccerii o procedinrcnto írdministrativo para :r aplicaçlio d:r
pcna de esclusào. respcitado o dircito à anrpla deÍcsa e ao corrtraditório:
I - a aplicação d;r pena dc cxclus:io tlrrr-sc-ri por mcio dc dccis;io da Âssembleiir
Geral;
l[ - nos casos omissos, c subsidiariamcrrtc, scr.r aplicado o proccdimcnto prcvisto
rra lcgislacáo prílpna;
lll - da decisâo que decretar a e.tclusão caberá recurso de reconsideraçào dirigirio
à Àsscmbleia Gcral, o qtral nào terá cfcito suspcnsivo, c scrá intcrposto no prazo
de 1O (dez) dias contados da cieincia da decisáo.
§ .1" Eventuais dcbitos pendcntcs de cntc consorciado cxcluido c nào pagos no
prazo de 30 (trinta) dias a contar (la daia de exclusíio serâo objeto de açào dc
execuçâo que terá por titulo extrajudicial o Conlrato de Rateio ou outro que
houver sido dcscumprido.
§ .i" ..1 ext lusào náo prejudicará as obrig,açóes já constituidas cntre o consorciado
cricluÍdo c o Consórcio c/ou os demais consorciados.
§ 6' Os bens destinados ao Consórcio pelo consorciado excluido náo scrão
revertidos ou relrocedidos, excetuadas âs hipôteses de:
I - decisào dc 2/3 (dois terços| dos cntcs fcdcratí\'os consorciados do Consórcio,
manifestada em Âssembleia Geral;
II - expressa prerisào no instrumento de transferência ou de alienaçào;
Il[ - rescn'a da lci de ratiíicaçâo que tcnha sido regularmente aprovâda pelos
dcmais subscritorcs do Prolocolo dc Intençocs ou pela Assembleia Geral do
Consórcio.
clÁusuL{ vlcÉslNrr\ SEXTÂ - A exrinção do Contrato de Consórcio Público
dependeÍá de instrumento aprovado pela 

^ssêmbleia 
Geral, ratilicado mediânle

lei por todos os entes consorciados.
§ l" Enr caso de extinçáo:
| - os bens. direitos, encargos e obrigaçôes decorrentes da gestào associada de
seniços públicos custeados por tarifâs ou outra especie de preço público seráo
atribuidos aos titulâres dos respectivos serviços; sendo que os demais bens e
direitos mediante deliberaqio da Asscmbleia Geral, scrào alienados, se possível, e
seus produtos rateados cm cola-partes iguais aos consorciados;
ll - até que haja decisào que indique os responsáveis pâra cada obrigaçâo, os
entos consorciados responderáo solidariamerrtc pelas obrigaçôes remanescenles,
garantido o direito de regrcsso em facc dos entes beneficiados ou dos quc deram
causa à obrigagào.
§ 2" Com a extinçào, o pessoal cedido ao Co
órgàos de origem. ,-_-

nsôrcio ptiblico rclornar,r lls
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Vl - o proccdimcnto pitrrr o ltjvln tirrnct.tto, c;rdirstÍo r. ;rvirliirçrio rlçs 6crrs
r('versiveis que vierellr a ser atnorliza(los rnediantr rer.eilas <le lanÍírs ou í)Ultas
cnlcrgcDlcs da prcstaç:io dos scn rç0s.

§ 3" Os bcns vinculados aos sr:rviços ptihlu.os seriio rft: propricrlarlc rlo Àtunir ipur
colrlratante, sendo onerados por direitos de rxploraç;io tlue serao exercrdos prlo
Consórcio pclo periodo cm quc vigorar o Contrírlo tlt: Programa.
§ .1" Nas operaçóes de crédito contratadas pelo Consr)rcio p.tÍ.t invrsttntentos ní)\
scn'iços públicos deverá se indicar o quanto correspondr aos strviços dc cadir
tirular, para hns de contabilizaçào c controle.
§ 5' Receitas futuras da preslaÇáo de senrços poderíio ser enlregues corno
pagamento ou como garantia dc opt'raçâo dt' cr['dito ou Íinancciras para a
execução dos investimrntos previstos no conlrato.
§ 6'A extinçào do Contrato de Programa depcndcrá do prcvio pagamcnto das
indenizaçôes eventualmentc devidas, cspcctalmcntc d;rs refercntes il
economicidade e viabilidade da preslaçato dos srrviços ptlo Consórcio, por razôes
de economia de cscala ou dc escopo.

§ 7'O Contrato de Í'rograma <'onltnuara vigentt'nos casos dt':
I - o titular se retirar do Consórcio ou da geslâo associada:
ll - extinçâo do Consórcio.
§ 8" Os contratos de progratna st'rào celebrados ttlcdiantr disptnsa dc licitar;iio.
incumbindo ao l\lunicipio contralantc obt'dcccr ficlmurtc ás corrdiçôt's c
procedimento prelistos na legislaçào de regtincia.
§ 9" No caso de desempenho de serviços públicos pelo Consórcio, o planejatnenlo.
a regrlaçào e hscalização niio podcrá. scr excrcida por elc mcsmo.

TITULO \III
DÂ ÂLTER.\ÇÃO, RETIRAD..\, EXCLUSÃO E EXTÍNÇÀO

CLÁUSUL{ VIOÉSIMA TERCEÍRÂ - Â alteraçiio de contrato de consórcio público
dependerá de instrumento aprovado pela assembleia 8eral, ratificâdo mediante lei
pela maioria dos enles consorciados, na íorma da lei.
CLÁUSUL{ VlcÉsl.!í.,\ QUÂRTA - r\ rctirada do entc consorciado do CIÀIMAN
dependerá de ato formal de seu representânte na Ássembleia Geral, nos termos
do presente Protocolo de Intençôcs c na forma Preüamente disciplinada por lei
espcciÍica pclo cntc rctirantc:
I - a retirada não prqudicara as obrigaçoes já constituidas cntrc o consorciâdo
que se retira e o Consórcio e/ou os demais consorciados;
lI - os bens destinados ao Consórcio pelo consorci,ado que se retira não serào
rcvenídos ou retrocedidos, excetuadas as hipóteses de:
a) dccisáo de 2/3 ldois lerçosl dos entes fcdcrativos consorciados do Consórcio,
manifestada em Assembieia Geral:
b) expressa preüsáo no instrumento de transferéncia ou de âlienaçào;
c) resen'a da lei de ratiÍicação que tenha sido regularmente aprovada pelos
demais subscritores do Protocolo de Íntençôes ou pela Assembleia Geral do
Consórcio.
CLÁUSUIÁ f,lcÉSIMA QUINTA - A exclusâo de ente consorciado só é admissivel
havendo justa causa.
§ l" Sào hipóteses de exclusâo de entc consorciado, observada, neccssariamente,
a legislaçào respectiva:
I - a nào inclusâo, pelo ente consorciado, cm sua lci orçamentáriâ ou cm cré«litos
adicionais, de dotaçÕes suficientes paÍã suportar as despesas que, nos terln do
orcanento do Consrircio público, prevê-se dcvam scr assumidas p<r de
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VI - rcspcito oos tlcmais principios «la ndministraçÀo pública, de modo <;ue todos
os tltos executndos pelo CIMMÂN sejam coerentes principalntente cotll os
principios da lcgalidadc, impcssoali<lldc, moralidatlc c publicidadc.
§ 2" O cxc'rcício Íiscol coincirlirú com o ano civil para cfeitos dc atcnditnento às
normas de contabilizaçào do Consórcio.
§ 3" Os casos omissos scrào rcsolvidos pclzr Assem[lcia Gcrlrl, obscn,ando-sc os
principios tla legislaçüo aplit'ável aos Consr'rrr.ios prrblicos e ri 

^d 
tnitristrdç:io

Pública cm gcral.
CAPí'TULo II

. DAS DISPOSIÇÔIIS TITANSITÓRIAS
CL^USUL^ TRtcÉSIMA pRIMBtR^ - O CtMM^N urilizará, cm rcsime de
coopcr.rçâo, mcdiantc convênio sr:nt irnus para o Consr'rrcio, a cslruturír
admiuistrativa da Associaçào dos Municipios áa Nlicrorrcgiôo da Zona da lr,lata
Nortc -.ÂMMÂN c respcctivo corpo tt'cnico, cnqunnto nào d-ispuscr das con<liçócs
financeira, operacional e eslntturÍrl nrinirna 1lnú efelivaçào de. seu frrncionarnento
como form{r de garantir a exccuçiio dc scrrs àbictivos. '

cLÁusuL/\ TRTGESIÀI^ SEGÚNDÂ - À n.isemirteia Gerar de insraraçào do
consôrcio será convocada pero presicrente da AMMAN, por designaçào arl Áoc dos
entcs subscritorcs, no prazo dc ató 3o ltrinto) dias, a partir de sua constituiçâo,
na fornra definida no pl.escnte instrunrcnto.
§ I " A Asscmblcia Gcral dc lnstalaÇào scrá prcsidida pclo prefcito t\lunicipal
PRESIDENTE DÁ AMMAN a ela prescnte, e, coso decline, pclo uprovado por
aclarnaçào.
§ 2" lnstalada a Asscmbteia, proccdcr-sc-ir eleiçôo rro presidcnrc e Vicc-prcsidcntec tlos nrt'.tbr.s rlos Conselhos <tt, Adr,inistraçáo c Fis<.a|, observarlas as
disposições do prcsente protocolo dc lntcnçõcs.
§ 3" o mandato dos ereitos na r\ssembrcia dc instalaçáo vigorará até o rria 3l de
dezembro do e.xercicio em curso coincidindo com o mandãto de prefeito, sendo
que dcntro do mandato normal de prcÍcito havcrào dois mandatos dc o2 anos
cada de Presidentc do consórcio, devendo âssim o primeiro man(lato coincidir
com o Íim do que ocorrer primeiro.
cLr\usuL^ TRIGÉSIMA TERCEIR^ - para dirimir eventuais controvôrsiâs desrc
Protocolo dc lntcnç<-rcs, fica eleito o foro «la comarca de viç-«lsa/MG. 

"nr., 
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dc qualquer outro por mais privilegiado que scja.
ctÁusuLA TRIGÉSIÀ|A QUARTA - Este protocolo de Intençôes serd subscrito em
uma única via pelos Preíeitos Municipais abaixo assinados, ficando aos cuidados
da AltllttAN até a constituiçâo do Consórcio.
I'arágrafo Único - Para fins de ratificaçào do prescnte pelas ciimaras lrltrnicipais,
este será reproduzido por meio de cópia elctÍônicâ a senir de anexo'aos
respectilos Projetos de [ris.
Viçosa-MG, 25 de março de 2024.

/rd
r - MúflcÍPro IrE AR.aPonGA

por scu Prefeito Irlunicipal, Sr. Luiz
I lenrique Macedo Teixeira

2- MUNICiP IO DE BRÁS PIRES
por seu Prefeito Àlunicipal, Sr.

Domingos Rivelli Teixeira Nogueira
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s 3" O CllvtM^N scr:i cxtinto por dccisrio tla Âsscmblciar Gcrrrl, cm rcuniiio
extraordinária especialtnenle convocada para esse fint e pelo voto de no tninirno
2/3 Ídois terços) dos mcmbros consorciados.
§ 4' No caso de extinçào do Consórcio, os lx:ns próprios (: recursos do CIMMÂN
reverteráo ao patrimônio dos consorciados proporcionalmente aos investimenlos
fcitos na ctrtidadc, apurados conforme Contrato de Rateio.

f iTULO Vlll
DAS DISPOSIÇÔES GERAIS E TRANSITÓRIAS

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÔlis GERAIS
CLÁUSULA VIGÉSIMr\ SÊflM^ - Nas hipórcscs dc criaçào, fusâo, incorporaçâo
ou desmembramento que atinjam cntes consorciados ou subscritores do

Protocolo dc Intenioes, áo contrato de consórcio Público c alteraçõcs, os novos

entes da Fedcraçào serâo automÍlticamcnte ti(los como c<lnsorciaclos ou

subscritores.
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - Alóm do Corrsorcio, qualquer cnte consorciado,
quando adimplente com suas obrigoç<x's, e Partc legitima para exigir o pleno

cumorimento das cláusulas previstas no preselrte Protocolo de lnlenções'
CLrrüSU14 VTGESIMA NONA - O CIMMAN obedcccnd«r ao principio da

publicidade, publicará as decisôcs que digaln respcito a tcrceiros e as dc naturcza

ãrçamcnui,rii, financeira ou contratual. inclusivc as quc digam rcspeito à

adhissao de pessoal, salvo, nos tcrmos du lei, os considera4os sigilosos por

prévia e motirada decisào.
ô f" O protocolo de lnrenções c suas altcraçôcs deverào ser publicados na

imprensa oficial:
I -'a publicaçào do Protocolo dc lntcnçôes podcrá dar-sc dc forma rcsumida,
desde que a publicaçáo indique o local e o sitio da rcde mundial de computadores

- Intemet - em que se poderá obter o seu texto integral'
§ 2" O ClttNÀN possuirá sitio na rcdc mundial de computadore§ - lnternct -
ãnde poderá dar publicÍdade a lodos os atos mencionados nos parágrafos
anteriores.
CLÂUSUL.\ TRIGESIIIÂ - O Consórcio será regido pelas normas de Direito
Público, sobrerudo dc índolc consrirucional, pelo disposto na [r:i n' I l.lo7, de 6
dc abril de 2oo5. e seu regulamento, pelas disposiçoes do seu Estatuto e do
prescnte Protocolo de Intençôcs, bem como pclas leis ratilicadoras, as quais sc

aplicam somente aos entes Íederativos que as emanaram-
§ l" A interpretaçáo do disposto ncste Protocolo de lntençÕes deverá scr
compativel com o cxposto na lci de Íegência c com os scguintes principios:
I - rãspeito à autonomia dos Entes federativos consorciados, pelo que o ingresso
ou retirada do Consórcio depende apcnas da vontade de cada cnte federati*o,
sendo vedado que se lhe ofereça incentivos para o ingressoi
ll - solidariedade, em razÀo da qual os entes consorciados sc comprometcm a nào
praticar qualquer ato, comissivo ou omissivo' quc venha a prejudicar a boa

implementaçáo de quatquer dos objetivos do Consórcio:
III - cletividade dc todos os órgãos dirigentes do Consórcio;
lV - transparóncia, pelo que náo se podcrá ncgar que o Podcr Exccutivo do cnte
Íederaüvo consorciado tenha o acesso a qualquer reuniâo ou documento do

r

Consórcio;
V - eficiência, o que exigirá que todas as decisóes do Consórcio tenham expl
prêvia fundamenta ica que demonstrcm sua üabilidade e econom
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3- MUNICiPIO DE CAJT'RI
por scu Prefcito Municipal, Sr. Ricarrlo

Augusto Dias de Andrade

9- MUNICÍPIO DE PEDRÁ DO AN?Â
por scu l'rcfcito Municipal, Sr. Drluartlcr

José Viana

lnwa
+- uury$Íno ne caxlÂ

por scu PrcÍt'ito Municipal, Sr. Jost'
lvanir Miranda Duaçte

O DE COIMARA
unicipal, Sr. i\íaurilio

,IO- MUNICiPIO DE SIDÉNTE

por scu Prt'ícito M., Sr' Olívio Q' V Nclo

I I. MUN E OR

por scu Prcfci lian F. Mussi

,at,' ,

por

/..

ito
Dias Massensini

6- MUNI PIO DE DTVINÉSB
por sua PreÍeila Nlunicipal, Sra. Cirlci

Elizabcte de Frcitas

7. MÜ}flCiPIO DE ERVÁLIA
por seu Prefeito ilÍunicipal, Sr. Eloisio

r\ntonio Dc Castro

li l/e-
I2. TIUNICIPIO DE TEIXEIRÁS

pal, Sr. Nivalpor sctr Prefcito Munici
Rita

Raimundo Non to Cardoso

IC O DE VISCONDE DO
RIO BRÂNCO

por scu Prcfcito lvlunicipal, Sr. Luiz
Fábio 

^ntonucci 
Filho

5

8-
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/
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./'4y- úóúét§ro DEÍrçosí
' por scu Prcfcito Municipal, Sr.

/V /.,/

Scannêd wlth

IRICEMA
Pre fei t lc ipal, Sr. José
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